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AGENCIA ESTADO 
i • Tancredo Neves está disposto, 

salvo mudança ultériorde estraté-
fgia, a'enviar projeto de emenda 

constitucional ao Congresso con­
vocando e disciplinando os traba­
lhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, a ser eleita em 1986, 
através da escolha de deputados e 
senadores que formarão a próxi­
ma legislatura,- e para funcionar 
durante o ano de 1987, sem prejuí­
zodos trabalhos legislativos nor-\ 
•mais, 

, AHâéia é do ex-ministro Afon­
so Arinos, para quem uma Assem­
bléia Nacional Constituinte deve 
,nüscerda convocação explícita. A 
•novidade está em que, nas eleições 
âè 1986, não deverá valer o princí­
pio constitucional já aprovado, dó 
voto' distrital, para a eleição dos 
novos deputados federais. Sob a 
alegação de que .serão também 
constituintes, osrãeputados fede­
rais se elegerão pêlo voto propor­
cional, como. tem sido feito até 

Yagora. Caberá à Constituinte, reu­
nida, decidir se mantém ,o,voto 

\ distrital ouse consagra o sistema 
tradicional da proporcionalida­
de. Outra norma evidente que o 
futuro presidente disciplinará em 
sua emendaserá a do princípio da 
maioria absoluta de votos para ás 
decisõesna Constituinte. Nos con­
gressos normais, através do exer­
cício do poder constituinte deriva­
do, só se emendam as constitui­
ções pelo quorum qualificado de 
dois terços dos membros da Cama-, 
ra e do Senado. * 

A situação não deixará de ser 
singular, para não dizer esdrúxu­
la, pois os eleitos em 1986 farão 
um duplo papel. De manhã, esta­
rão reunidos separadamente de­
putados e senadores, para as tare­
fas legislativas normais e para 
apreciar emendas à Constituição, 
se forem propostas ou se estiverem 
em pauta, oriundas do atual Con­
gresso. Depois do almoço; serão a 
Assembléia Nacional Constituin­
te, examinando á reforma comple­
ta da Caria Magna. 

Há experiência histórica des­
sa duplicidade. Quando D. Pedro 
1 proclamou a Independência, 
convocou eleições para a Consti­
tuinte, tendo sido eleitos ou indi­
cados por ele deputados e senado­
res. Eles redigiram o que, seria a 
primeira Constituição do-Brasil, 
mas foram colocados em, recesso 
no término do trabalho, e, parale­
lamente, também legislaram. Nos­
sa primeira Lei de Imprensa veio 

.antes da Constituição de 1824, 
pois data de 1823. Mesmo tendo D. 
Pedro I considerado contrária aos 
seus interesses a Constituição pre­
parada pela Assembléia Nacional, 

^Constituinte è" outorgado òutrãVo* 
go depois, as leis elaboradas no 
período ficaram valendo. Ironica­
mente, não a Lei de Imprensa, que 
só durou alguns meses, tendo em 
seguida suspensa a sua aplicação 
por ato do monarca, pelas mesmas 
razões de sempre: a necessidade 
de evitar a subversão das institui­
ções. 

Com a República, Deoãoro da 
Fonseca convocou á Constituinte, 
mas ela não legislou ordinaria­
mente. Essa tarefa coube ao presi­
dente provisório, mas a Constitui­
ção de 1891 foi promulgada pela 
Assembléia Nacional Constituin­
te, logo depois autotransformada 
em Congresso ordinário, sem a ne­
cessidade de novas eleições. Em 
1934 aconteceu um pouco diferen­
te. Oetúlio Vargas, como presiden­
te provisório, legislou por decre-
tos-leis, e a Assembléia Nacional 
Constituinte só fez elaborar a 
Constituição. Logo depois de pro­
mulgado o. texto, livremente, a 
Constituinte autodíssolveu-se. 
Convocaram-se eleições para o 
Congresso, afinal dissolvido em 
1937 com o golpe do Estado Novo, 
que rasgou a Constituição "feita 
para durar cem anos" e outorgou 
a "Polaca". Depois, em 1945, as 
eleições foram para deputado fe­
deral e para senador, junto com as 
eleições de presidente da Repúbli­
ca, em dezembro. Mas os parla* 

mentores eleitos reuniram-se,èm 
Assembléia Nacional Constituinte 
e- não legislaram, em 1946. Coube 
ao marechal Eurico Dutra, recém-
escolhião chèfe~do governo, legis­
lar por decreto-lei até a promulga­
ção,do dócumentó-base, dividin­
do-se^ então os constituintes em 
Câmara ãòs Deputados e Senado 
Federal. •'..:• 
'•''' De 1967 não haverá qUe falar, . 
pois foi malandragem. Pelo Ato 
Institucional n° 4, o marechal Cas­
tello Branco transformou úm con­
gresso ilegítimo e não representa­
tivo; pois já tinha.sido posto èm 
recesso.e tido parlamentares cas­
sados. 'Aquele conjunto passou a 
denominar-se Assembléia Nacio­
nal Constituinte e'elaborou um 
texto razoável. Sendo espúria em 
' suas origens, no entanto, a Consti-
ítuiçãode 1967 durou pouco: em 
, 1968 foi violentada pelo Ato Insti-
* tucíonal n° 5 e, em 1969, emendada 
por -uma Junta Militar. É ela que 
continua em vigor até Hoje. 

; Com base nessa falta de base, 
fala:ée ria convocação de uma As--
sembíèia Nacional Constituinte, 
•para passar a borracha (escolar) 
na colcha de retalhos em que se 
transformou" nossa legislação 
maior. O embrulho está em que a 
tarefa vai demorar dois anos pára 
começar, o que contraria a Lógica 
e o Direito. Os atuais deputados e 
senadores não admitem perder 
seus atuais mandatos e,r renun* 
ciando; deixar que se instale logo 

'uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Mateusi-primeíros os teus. 
Acresce que o regime não se rom­
peu nem faliram as estruturas ju-
rldico-ihstituciónais do País. Ape­
sar de arbitrárias e esfrangalhá-
das, elas estão servindo para d 
eleição de Tancredo Neves. "•' 

Para resolver um problema,, 
cria-se outro. À Assembléia Nacio^ 
nal Constituinte será convocada \ 
com prazo de carência ou morató­
ria. Apenas,em 1987 estará reuni­
da para acabar com d vergonha 
queé a atual Constituição, inicia­
da com preâmbulo sui generis: 
"Nós, os ministros do Exército, da. 
Aeronáutica Militar e da Marinha 
de Guerra, com base nó AI-5(.) . 
'promulgamos' a seguinte Emenda 
Constitucional (...)". Ora, as Cons-
dituintes de verdade oú são ou iíâo' 
são, melhor dizendo, ou se reúnem 
de. imediato ou, reuninâo-sê còm 
data marcada para dois anos de­
pois, Constituintes reais não se-
\rão. Como, nó entanto, se fala 
mais dá Assembléia Nacional 
Constituinte como iâêia-força, co-. 
mo marco a finalizar o que serão 
então 22 e não 20 anos de legisla­
ção arbitrária, 'a maioria da Na­
ção acabou por.aceltá-la.rE,cdbe\ 
-ac\ futuro-presidente acómoddrrà,sk^ 
coisas,'questão em que se lança 
desde já, antes de eleito e empos­
sado. *•_ 
'. PossiveÍménte">em 1986,\,a 
emenda do novo inquilino do Pa­
lácio do Planalto atravessará a 
Praça dos Três Poãeres. O atual 
Congresso votará e, nó ano seguin­
te, o futuro Congresso elaborará 
outra Constituição. Mas permane­
cerá legislando ordinariamente. 

Agora, o segundo problema, 
gerado pela solução do primeiro: 
ê durante os anos de 1985 e 1986? 
Continuaremos a ser regidos pelo 
lixo constitucional vigente? Man­
teremos em nossa lei maior princí­
pios como o das eleições presiden­
ciais indiretas, do cerceamento às 
prerrogativas do Congresso ou da 
existência das emergências cons­
titucionais e do estado de emer­
gência? Dificilmente, pois aos 
atuais deputados e senadores sem­
pre será dado o poder constituinte 
derivado. Poderão, estimulados 
pelos novos tempos e por um presi­
dente afinal acoplado com senti­
mentos e necessidades nacionais, 
querer antecipar o trabalho da 
Assembléia Nacional Constituinte 
e promover desde logo a volta às 
eleições diretas e muita coisa a 
mais. Nesse caso, o que sobrará 
para a Assembléia Nacional Cons­
tituinte? 
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